
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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DECISÃO MONOCRÁTICA
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Apelante : Renan Bruno Augusto
Advogados: Flaviano Sales Cunha Medeiros e outros
Apelado     : Banco Itaucard S/A
Advogado : Antônio Braz da Silva

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
COBRANÇA  INDEVIDA  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE.
SUBLEVAÇÃO DO PROMOVENTE.  RESTITUIÇÃO
EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  42,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  MÁ-FÉ  NÃO
CARACTERIZADA. INCIDÊNCIA DO ART. 557, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.

- Não demonstrada, através do conjunto probatório,
a  má-fé  da  instituição  financeira,  impõe-se  a
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devolução  dos  valores  pagos  a  maior,  de  forma
simples.

 - Nos termos do art. 557, caput, do Código de Proces-
so Civil, o relator negará seguimento a recurso mani-
festamente inadmissível, prejudicado ou em confron-
to com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,
ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Renan  Bruno  Augusto  propôs  a  competente  Ação
Declaratória de Cobrança Indevida c/c Repetição de Indébito,  em face do  Banco
Itaucard  S/A,  alegando  que  celebrou  com  o  banco  promovido,  contrato  de
financiamento,  para  aquisição  de  um  automóvel,  em  60  (sessenta)  prestações
mensais, no valor de R$ 476,68 (quatrocentos e setenta e seis reais e sessenta e oito
centavos),  sob  a  alegação  da  existência  de  abusividade  contratual,  decorrente  da
cobrança indevida de Tarifa de Cadastro, Serviços de Terceiros, Gravame Eletrônico e
Promotora de Vendas, solicitando, por conseguinte, a repetição de indébito na forma
dobrada.

Contestação  não  apresentada,  consoante  assinalado
na certidão de fl. 20V.

Às fls. 33/35, o Magistrado  a quo julgou procedente,
em parte, o pedido, consignando os seguintes termos:

(...)  JULGO  PROCEDENTE  EM  PARTE  o  pedido
contido  na  inicial,  para  condenar  o  promovido  a
restituir  ao  autor,  na  forma  simples,  as  tarifas
cobradas indevidamente, a saber, 'tarifa de cadastro"
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(TAC) no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta
reais),  "Serviços  de  Terceiros"  em  R$  991,04
(novecentos e noventa e um reais e quatro centavos),
"Gravame eletrônico"  em R$ 42,11 (quarenta e dois
reais  e  onze  centavos)  e  tarifa  de  "Promotora  de
Venda" em R$ 181,00 (cento e oitenta e um reais), as
quais somam R$ 1.564,15 (mil quinhentos e sessenta e
quatro  reais  e  quinze  centavos),  corrigido
monetariamente a partir da data do contrato e com
juros  de  1%  ao  mês  a  contar  da  citação  (art.  219,
CPC).
Por  fim,  condeno  o  vencido  a  pagar  as  custas  e
honorários de advogado, estes fixados em R$ 700,00
(setecentos reais) a teor do art. 20, § 4°, CPC.

Inconformado,  o  autor interpôs  APELAÇÃO,  fls.
37/43, e, nas suas razões, busca a reforma da sentença, no sentido de que os valores
indevidamente  pagos  a  título  de  encargos  administrativos,  sejam  restituídos  na
forma dobrada. Ao final, postula o provimento do recurso apelatório.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  autora,
conforme certidão exarada à fl. 55V.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 61/66, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da
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aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Ultimadas essas considerações, passa-se ao exame do
mérito propriamente dito, o qual gravita acerca da possibilidade de devolução em
dobro dos valores indevidamente exigidos.

Do  cotejo  dos  autos,  em  especial  da  sentença
proferida às fls. 33/35, verifico que o Juiz singular considerou indevida a previsão no
instrumento contratual, e, portanto, a exigência da Tarifa de Cadastro, Serviços de
Terceiro, Gravame Eletrônico e Promotora de Vendas, de forma que determinou a
devolução dos valores cobrados sob esses títulos na forma simples.

Acerca  do  tema,  cumpre  ressaltar  que  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentindo de ser
cabível  a  devolução  em  dobro  dos  valores  pagos  a  maior  apenas  quando
demonstrada a má-fé do credor.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
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INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS
E  INTERPRETAÇÃO  CONTRATUAL.
IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO.
LEGALIDADE.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
DESCABIMENTO.(...) 3.- A capitalização dos juros é
admissível  quando  pactuada  e  desde  que  haja
legislação específica que a autorize. Assim, permite-
se sua cobrança na periodicidade mensal nas cédulas
de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-Lei
n.  167/67  e  Decreto-Lei  n.  413/69),  bem  como  nas
demais  operações  realizadas  pelas  instituições
financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional,  desde  que  celebradas  a  partir  da
publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17
(31.3.00).  4.-  A  jurisprudência  deste  Tribunal  é
assente no sentido de a determinação de devolução
em dobro dos valores pagos a maior,  só é cabível
em  caso  de  demonstrada  má-fé,  o  que  não  foi
comprovado  na  hipótese  dos  autos. 5.-  Agravo
Regimental  improvido.(STJ  -  AgRg  no  AREsp
520353 / RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma,
Data  do  Julgamento  05/08/2014,  DJe  02/09/2014)  –
negritei.

Nessa  ordem  de  ideias,  entendo  que,  no  caso  em
epígrafe, não restou caracterizada a má-fé da instituição financeira capaz de ensejar a
aplicação do parágrafo único do art. 42, do Código de Defesa do Consumidor.

A  Quarta  Câmara  desta  Corte  de  Justiça  já  se
manifestou nesse sentido:
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APELAÇÃO.  REVISIONAL.  DECLARATÓRIA C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FINANCIAMENTO DE
VEÍCULO. TARIFAS. SERVIÇOS DE TERCEIROS E
REGISTRO  DE  CONTRATO.  COBRANÇA
ABUSIVA.  DEVOLUÇÃO.  POSSIBILIDADE.  ART.
51, IV, DO CDC. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DE  MÁ-FÉ  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  DEVOLUÇÃO  DE
FORMA  SIMPLES.  PRECEDENTES  DO  STJ.
PROVIMENTO PARCIAL. 1. A cobrança das tarifas
de serviços de terceiros e registro de contrato é ilegal
na medida em que já  englobam o próprio  negócio
empreendido pelo banco, não devendo tais encargos
serem transferidos ao consumidor. Precedentes desta
quarta  câmara especializada cível.  2.  O STJ  firmou
entendimento sobre a inviabilidade da repetição em
dobro de valores nos casos em que não comprovada
a má-fé da parte que realizou a cobrança indevida.
(TJPB; APL 0000285-23.2013.815.0461; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 27/10/2015; Pág. 18).

Sendo  assim,  entendo  por  manter  a  decisão  de
primeiro grau, que determinou a devolução na forma simples dos valores pagos a
maior.  

Por  fim,  nos  termos  do  art.  557,  do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado  ou  em  confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CDC,%20art.%2051&sid=4d8d735e.39cf4b34.0.0#JD_CDCart51
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CDC,%20art.%2051&sid=4d8d735e.39cf4b34.0.0#JD_CDCart51


Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À
APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 08 de janeiro de 2016. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
             Desembargador
                                                                                        Relator
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